
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.173.936 - SP (2022/0225758-1)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : LUCIO VIEIRA 
ADVOGADO : JOSE CARLOS ROCHA PAES  - SP087565 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE TATUÍ   
ADVOGADO : ROGÉRIO ANTÔNIO GONÇALVES  - SP096240 
INTERES.  : ANDREA DOS SANTOS SILVA MACHADO 
ADVOGADO : WILLIAM DOS SANTOS  - SP369806 
INTERES.  : NATANAEL MACHADO 
ADVOGADO : GERSON RODRIGUES JARDIM  - SP263411 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO NÃO CONHECIDO, POR DESERÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA. NECESSIDADE 

DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. IRRELEVÂNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 

NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao princípio tempus regit actum – 

inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ sedimentou o entendimento de que 

a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 

publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos 

fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. Tal compreensão restou 

sumariada no Enunciado Administrativo 3/STJ ("Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC"). 

III. Consoante o entendimento desta Corte, "a juntada de comprovante de agendamento não 

constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi efetivamente recolhido, levando, 

portanto, à deserção do recurso" (STJ, AgRg no AREsp 743.163/DF, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 17/11/2015). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.056.512/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2017; AgInt 

no AREsp 882.871/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/05/2017; AgInt no AREsp 993.958/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, DJe de 20/02/2017; AgInt no AREsp 815.036/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2018; AgRg nos EDcl no AREsp 667.347/MS, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 23/02/2018; AgInt nos EDcl no AREsp 

1.291.369/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 02/05/2019; AgInt 

no AREsp 1.224.605/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 

DJe de 30/05/2019.

IV. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi instruído, no 
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momento de sua interposição, com o comprovante de pagamento das custas devidas ao 

STJ. Constatada a irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada para realizar o 

recolhimento do preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob pena 

de não conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a determinação, deve ser 

considerado deserto o Recurso Especial. Incidência da Súmula 187/STJ. 

V. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora.  

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2023 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.173.936 - SP (2022/0225758-1)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, interposto 

por LÚCIO VIEIRA, em 26/09/2022, contra decisão proferida pela Presidente do STJ, 

publicada em 20/09/2022, assim fundamentada, in verbis:

"Cuida-se de agravo interposto por LÚCIO VIEIRA, contra decisão que 

inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da 

Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 02 e 

03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos 

no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 

publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir 

de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil 

de 2015.

Mediante análise do recurso de LÚCIO VIEIRA, foi colacionado aos 

autos apenas o comprovante de agendamento do preparo, não 

tendo sido juntado o comprovante do efetivo pagamento.

Portanto, não se pode considerar efetuado o pagamento se o próprio 

documento 'traz em si a advertência de que não representa a efetiva 

quitação da transação' (AgInt no AREsp 1.143.559/SP, relator Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/3/2018).

Nos termos da Lei 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 

remessa e retorno dos autos nos processos de competência recursal do 

Superior Tribunal de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida lei 

ordinária dispõe que nenhum recurso subirá ao Superior Tribunal de 

Justiça, excetuados os casos de isenção, sem a juntada aos autos do 

comprovante de recolhimento do preparo.

Assim, mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 

comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na 

deserção do recurso especial. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes: AgInt no AREsp 1.623.099/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp 1.534.909/PE, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 17/3/2020; e 

AgInt no AREsp 1.497.996/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 10/2/2020.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no 

recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada 

para sanar referido vício, quedou-se inerte.

Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente 
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preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187 do 

STJ, o que leva à deserção do recurso.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 

instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 

recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do 

art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, 

bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso" (fls. 170/171e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"Esse Egrégio Tribunal, através de decisão de lavra de Vossa 

Excelência, entendeu por bem não conhecer do recurso, no qual 

pretende agora o ora Recorrente seja reconhecida a afronta ao princípio 

do contraditório, da ampla defesa tendo em vista que, foi agendado e 

pago o presente recurso na forma da lei.

Muito embora não tenha este profissional declinado tal situação quando 

da intimação, na realidade o referido recurso foi pago de maneira correta 

e o dinheiro entrou para os cofres do referido tribunal, pois saiu da conta 

corrente em que estava programado.

Assim requer à esse Egrégio Tribunal que faça a consulta perante o 

órgão arrecadador para que seja confirmado o pagamento em apreço.

Com a devida vênia, entendemos tratar-se de matéria de ordem pública 

e, essa Egrégia Corte de Justiça, equivocou-se em não consultar o órgão 

arrecadador para constatar a veracidade do pagamento, que foi feita de 

maneira correta.

Portanto, o presente recurso não está deserto, pois o valor cobrado 

entrou para os cofres do tribunal e, a não verificação por essa Egrégia 

Corte de Justiça junto ao órgão arrecadador, antes de determinar ao 

Recorrente que efetuasse o pagamento, deduz verdadeiro cerceamento 

de defesa em nosso humilde entender.

Assim requer à essa Egrégia Corte de Justiça que expeça ofício ao 

Banco do Brasil, agência de Tatuí 0511-8 ou agência 6505-6 , que 

esclareçam se foi pago ou não o recurso preparado para essa instituição 

jurídica na forma da lei.

Tal situação deverá ser constatada para que não haja cerceamento de 

defesa e nem julgamento errôneo dos fatos, pois na realidade, esse 

Egrégio Tribunal, para se esclarecer a verdade dos mesmos, poderá 

proceder dessa maneira na forma da lei" (fls. 173/174e).

Por fim, requer "seja reconsiderada a r. decisão monocrática de fls., 
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determinando-se ofício ao Banco do Brasil, agências 0511-8 e 6505-6 da cidade de Tatuí/SP 

para que se faça a verdadeira Justiça, com busca da verdade real, ou provido o presente 

Agravo Regimental ou Interno e, consequentemente, conhecido e provido o Recurso Especial 

interposto, para os fins postulados" (fl. 180e).

Intimada (fl. 182e), a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação (fl. 185e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.173.936 - SP (2022/0225758-1)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : LUCIO VIEIRA 
ADVOGADO : JOSE CARLOS ROCHA PAES  - SP087565 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE TATUÍ   
ADVOGADO : ROGÉRIO ANTÔNIO GONÇALVES  - SP096240 
INTERES.  : ANDREA DOS SANTOS SILVA MACHADO 
ADVOGADO : WILLIAM DOS SANTOS  - SP369806 
INTERES.  : NATANAEL MACHADO 
ADVOGADO : GERSON RODRIGUES JARDIM  - SP263411 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO NÃO CONHECIDO, POR DESERÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA. NECESSIDADE 

DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. IRRELEVÂNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 

NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao princípio tempus regit actum – 

inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ sedimentou o entendimento de que 

a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 

publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos 

fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. Tal compreensão restou 

sumariada no Enunciado Administrativo 3/STJ ("Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC"). 

III. Consoante o entendimento desta Corte, "a juntada de comprovante de agendamento não 

constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi efetivamente recolhido, levando, 

portanto, à deserção do recurso" (STJ, AgRg no AREsp 743.163/DF, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 17/11/2015). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.056.512/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/05/2017; AgInt 

no AREsp 882.871/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/05/2017; AgInt no AREsp 993.958/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, DJe de 20/02/2017; AgInt no AREsp 815.036/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2018; AgRg nos EDcl no AREsp 667.347/MS, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 23/02/2018; AgInt nos EDcl no AREsp 

1.291.369/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 02/05/2019; AgInt 

no AREsp 1.224.605/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 

DJe de 30/05/2019.

IV. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi instruído, no 
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momento de sua interposição, com o comprovante de pagamento das custas devidas ao 

STJ. Constatada a irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada para realizar o 

recolhimento do preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob pena 

de não conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a determinação, deve ser 

considerado deserto o Recurso Especial. Incidência da Súmula 187/STJ. 

V. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão combatida não 

merece censura.

De início, registra-se que, em homenagem ao princípio tempus regit actum, o 

Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível 

e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do 

provimento jurisdicional que pretende combater.

Assim, consoante o Enunciado Administrativo 3/STJ, aprovado pelo Plenário do 

STJ na sessão de 09/03/2016: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O acórdão dos Embargos de Declaração foi disponibilizado no Diário de Justiça 

Eletrônico de 29/01/2021 (sexta-feira) e considerado publicado em 02/02/2021 (segunda-feira, 

fl. 123e). Portanto, o Recurso Especial deve ser analisado à luz do CPC/2015. 

De fato, ao que se tem dos autos, o recurso restou não conhecido, pois "foi 

colacionado aos autos apenas o comprovante de agendamento do preparo" (fl. 170e). 

Ainda segundo a decisão agravada, "percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no 

recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido 

vício, quedou-se inerte. Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 

oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187 do STJ, o 

que leva à deserção do recurso" (fl. 171e).

Nos termos da Lei 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 

remessa e retorno dos autos, nos processos de competência recursal do Superior Tribunal 

de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida Lei dispõe que "nenhum recurso subirá ao 

Superior Tribunal de Justiça, excetuado os casos de isenção, sem a juntada aos autos do 

comprovante de recolhimento do preparo".

Na vigência do CPC/73, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de ser 

deserto o recurso quando o recorrente não demonstra o recolhimento, na origem, do preparo 

e das despesas de porte e remessa, não sendo suficiente, para esse fim, a juntada de mero 

comprovante de agendamento da operação, não constando do processo a sua efetiva 

quitação.

É certo que o art. 511, caput, do CPC/73 dispunha que, "no ato de interposição 

do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção". 

Diante da exegese do art. 511, caput, do CPC/73, esta Corte, portanto, firmou o 

entendimento de que "a comprovação do preparo há que ser feita antes ou 

concomitantemente com a protocolização do recurso, sob pena de caracterizar-se a 
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sua deserção, mesmo que ainda não escoado o prazo recursal" (STJ, AgRg no AREsp 

675.695/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/08/2015).

Em consequência, "a juntada de comprovante de agendamento não 

constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi efetivamente recolhido, 

levando, portanto, à deserção do recurso" (STJ, AgRg no AREsp 743.163/DF, Rel. Ministro 

MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 17/11/2015).

Assim, o preparo deve ser constituído pelo prévio pagamento das despesas 

processuais, a fim de ser comprovada a sua realização, no momento da interposição do 

recurso, sob pena de caracterizar-se a sua deserção, mesmo que ainda não escoado o 

prazo recursal.

Tal entendimento permanece inalterado, conforme demonstra o art. 1.007, 

caput, do CPC/2015, in verbis: "No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte 

de remessa e de retorno, sob pena de deserção". 

Em igual sentido, os seguintes precedentes:

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO, POR DESERÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 

DO PREPARO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO 

PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO NO PRAZO. 

COMPROVANTE DE AGENDAMENTO NÃO ADMITIDO. 

RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO NCPC. NÃO 

COMPROVADO NO PRAZO. SÚMULA 187 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC'.

2. Consoante o entendimento desta Corte, a juntada de 

comprovante de agendamento não constitui meio apto à 

comprovação de que o preparo foi efetivamente recolhido, o que 

leva, portanto, à deserção do recurso. Súmula 187 do STJ.

3. Não comprovado o recolhimento do preparo no ato de 

interposição do recurso e intimada para efetuar o recolhimento 

em dobro, a parte não o faz no prazo assinalado, ocorre a 

preclusão temporal a justificar a não admissão do recurso 

especial em virtude da sua deserção.

4. Dessa forma, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 

evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão 

agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do 
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julgado impugnado, de maneira que este deve ser integralmente mantido 

com seus próprios termos.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.291.369/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 

de 02/05/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. COMPROVAÇÃO. RECIBO DE 

AGENDAMENTO. INAPTIDÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 

DESATENDIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a juntada de 

comprovante de agendamento de pagamento de título não é 

documento apto a comprovar o recolhimento do preparo recursal. 

2. É deserto o recurso especial se a parte não comprova, 

adequada e tempestivamente, o recolhimento do preparo 

recursal, a despeito de haver sido regularmente intimada na 

forma do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.224.605/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, DJe de 30/05/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO. AGENDAMENTO. 

DESERÇÃO. JUNTADA POSTERIOR DO COMPROVANTE. 

IMPOSSIBILIDADE.

1. O preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua 

interposição, não se admitindo a mera juntada do comprovante de 

agendamento da operação.

2. A ausência do preparo quando da protocolização do recurso não é 

nulidade sanável, não sendo possível a juntada posterior do 

comprovante de pagamento.

3. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 670.781/PR, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

30/11/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. COMPROVANTE DE 

AGENDAMENTO BANCÁRIO. INAPTIDÃO PARA DEMONSTRAR O 

EFETIVO PAGAMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 

PREPARO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DESERÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que o 

comprovante de agendamento do preparo não é documento apto 

a demonstrar o seu efetivo recolhimento, havendo a necessidade 

de apresentação, no ato da interposição do recurso especial, das 
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cópias que comprovam o preparo (porte de remessa e retorno e 

custas), Guia de Recolhimento da União - GRU e respectivos 

pagamentos.

2. Nos termos do Enunciado Administrativo 2 desta Corte: 'Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça'. Logo, as 

disposições do novo Código de Processo Civil - CPC/2015 - são 

inaplicáveis ao caso concreto.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.056.512/GO, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 29/05/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO RECURSAL. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO 

BANCÁRIO. INAPTIDÃO PARA DEMONSTRAR O EFETIVO 

PAGAMENTO. DESERÇÃO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que o comprovante de agendamento do preparo não é 

documento apto a demonstrar o seu efetivo recolhimento. 

Precedentes: AgInt no AREsp 879.357/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 21/10/2016; AgRg no AREsp 574.403/ES, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/5/2015.

2. Os requisitos de admissibilidade do recurso especial devem ser 

analisados com base no sistema normativo previsto no CPC de 1973, 

não sendo admissível o pagamento extemporâneo a que alude o § 4º do 

art. 1.007 do novo CPC.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 882.871/RJ, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/05/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. 

PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. MEIO INIDÔNEO. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não existem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 

recursal, uma vez que o recurso especial é intempestivo.

2. Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento 

no sentido de que apenas a juntada do comprovante de 

agendamento, no ato da interposição do recurso especial, 

caracteriza a sua deserção, sendo inviável posterior retificação. 

Incidência da Súmula 187/STJ. Precedentes.
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3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 993.958/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 20/02/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREPARO. AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. RECURSO 

ESPECIAL DESERTO.

1. Está pacificada nesta Corte a orientação de que o comprovante 

de agendamento não é documento apto a evidenciar o pagamento 

do preparo.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

815.036/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13/03/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO DO 

RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO. ATO DA INTERPOSIÇÃO. 

COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. DESERÇÃO.

1. O preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua 

interposição, não se admitindo a mera juntada de comprovante de 

agendamento.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgRg nos EDcl no 

AREsp 667.347/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 23/02/2018).

Nesse sentido, ainda, cita-se a Súmula 187 desta Corte:

"É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 

quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas 

de remessa e retorno dos autos".

No caso, a parte ora agravante, apesar de intimada a, no prazo de cinco dias, 

realizar o recolhimento em dobro do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso (fls. 

164e e 166e), não cumpriu tal determinação (fl. 167e), persistindo a deficiência da 

comprovação do preparo. 

Assim, em se tratando de vício que se tornou insanável, diante das falhas 

imputadas ao próprio agravante, mesmo após sua intimação para regularização do preparo, 

não há falar em afastamento da pena de deserção.

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DESERÇÃO. COMPROVAÇÃO DO PREPARO QUE DEVE 

SER FEITA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
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REGULARIZAÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC. NÃO CUMPRIMENTO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência assente deste Tribunal Superior é de que o 

comprovante de pagamento das custas processuais deve estar 

acompanhado da guia de recolhimento do preparo, ambos de forma 

visível e legível, sob pena de deserção, conforme dicção do enunciado 

da Súmula 187/STJ.

2. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido 

vício, não o regularizou, apresentando o comprovante de 

pagamento sem, contudo, proceder ao recolhimento em dobro, 

nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.829.484/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/08/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA COMPROVAÇÃO DO PREPARO 

QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. JUNTADA DO 

COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. 

INADMISSIBILIDADE. ART. 1.007, § 4º, CPC/215. INTIMAÇÃO PARA 

PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO OBSERVÂNCIA DA 

COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO CARACTERIZADA. 

SÚMULA 187/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 

juntada de comprovante de agendamento bancário não é documento 

apto a comprovar que o preparo foi devidamente recolhido. Precedentes.

2. Não havendo a demonstração do recolhimento do preparo no 

ato de interposição do recurso, por meio de documento idôneo, a 

parte é intimada para efetuar o recolhimento em dobro ou a 

comprovar o efetivo pagamento, com a complementação devida, 

uma vez que devido em dobro, tudo nos termos do § 4º do art. 

1.007 do CPC/2015.

3. Na espécie, a agravante, após intimação para saneamento da 

ausência de comprovação do preparo, apresentou o comprovante 

de pagamento do anterior recolhimento simples das custas, mas 

não comprovou a complementação do referido preparo, devido 

em dobro. Deserção reconhecida. Aplicação da Súmula 187/STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.806.437/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/06/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. LIBERAÇÃO DO 

SALDO. QUITAÇÃO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. 

IMPROCEDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

PREPARO. DESERÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
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I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Felipe Miranda Tavares 

contra a Caixa Econômica Federal - CEF objetivando a liberação do 

saldo do FGTS para quitação de parcelas de financiamento imobiliário. 

Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que a interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 

prazo recursal. Na espécie, os embargos de declaração opostos em 

desfavor da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso 

adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp 

1.261.554/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

DJe de 13/8/2018.

III - Mediante análise do recurso de Felipe Miranda Tavares, o recurso 

especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 

respectivo comprovante de pagamento.

IV - Foi percebida no Tribunal de origem irregularidade no 

recolhimento do preparo, razão pela qual houve a intimação da 

parte recorrente, com fundamento no art. 1.007, § 4º, do Código 

de Processo Civil, para realizar, no prazo de 5 dias, o 

recolhimento em dobro do preparo, sob pena de não 

conhecimento do recurso.

V - A parte, embora regularmente intimada para efetuar o 

recolhimento em dobro, fê-lo de forma simples, não regularizando 

o preparo de forma adequada, em descumprimento ao disposto 

no art. 1.007, § 4º, do Código de Processo Civil.

VI - O recurso especial não foi devida e oportunamente 

preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187 deste 

Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

VII - A recorrente foi intimada da decisão agravada em 22/6/2020, sendo 

o agravo somente interposto em 22/7/2020.

VIII - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 

interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c 

os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de 

Processo Civil.

IX - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento 

de que é presente a configuração do trabalho adicional do advogado que 

justifica a majoração dos honorários na instância recursal.

X - Por essa razão, ficou consignado que, caso exista nos autos prévia 

fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, 

determinará sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe 

de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código 

de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 

previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual 

concessão da gratuidade da Justiça.
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XI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.735.595/RJ, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2021).

A propósito, confira-se, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. 

AGENDAMENTO. DESPACHO. REGULARIZAÇÃO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. DESCABIMENTO. PAGAMENTO EM DOBRO. 

DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Não é cabível a oposição de aclaratórios contra o despacho que 

determina a intimação da parte regularizar o preparo do recurso especial, 

uma vez que tal ato não possui natureza decisória. Precedentes.

2. 'A juntada de comprovante de agendamento bancário não é 

documento apto a comprovar que o preparo foi devidamente 

recolhido' (AgInt no REsp 1.873.185/MA, Relator Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/3/2021, 

DJe 25/3/2021), o que ocorreu (e-STJ fls. 483/484).

3. 'À luz do disposto no art. 1.007, §§ 2º, 6º e 7º, do CPC/2015, a 

parte recorrente deve comprovar a realização do preparo no ato 

de interposição do recurso, sob pena de preclusão, sendo 

inadmissível a comprovação posterior, ainda que o pagamento 

tenha ocorrido dentro do prazo recursal' (AgInt no REsp 

1.880.154/RN, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 22/3/2021, DJe 26/3/2021).

4. De acordo com a jurisprudência do STJ, não sendo 

devidamente comprovado o recolhimento do preparo no 

momento da interposição do recurso, deve a parte ser intimada 

para o sua realizado em dobro, na forma do art. 1.007, § 4º, do CPC 

de 2015, sob pena de deserção.

5. No caso, ao constatar que o recurso especial foi protocolado 

acompanhado apenas do comprovante de agendamento do 

preparo, a Presidência desta Corte Superior proferiu despacho, a 

fim de que a parte apresentasse a guia de recolhimento referente 

ao comprovante de pagamento e realizasse a complementação do 

referido recolhimento, uma vez que devido em dobro, nos termos 

do art. 1.007, § 4º, do CPC de 2015 e, em caso de impossibilidade 

de apresentação da citada guia, efetuasse novo pagamento em 

dobro. No entanto, mesmo intimada, a parte deixou de recolher o 

preparo em dobro, o que atrai a Súmula 187/STJ.

6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.604.404/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 

QUARTA TURMA, DJe de 17/05/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.
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É como voto.
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra-Relatora."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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